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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 45/2026
Processo Administrativo nº 9130/2026
ID CidadES: 2026.020E0700001.01.0021

OBJETO: Prestação de serviços técnicos de assessoria e consultoria em gestão de convênios,contratos de repasse, termos de compromisso e demais instrumentos de transferência voluntáriade recursos da União e do Estado do Espírito Santo, compreendendo apoio à elaboração deplanos de trabalho, estudos e pareceres técnicos, captação de recursos, acompanhamento daexecução e elaboração de prestações de contas.
VALOR ESTIMADO TOTAL DA CONTRATAÇÃO: R$ 219.000,00 (duzentos e dezenove milreais).
DATA DA SESSÃO PÚBLICA: 04/11/2026 às 09:00h (horário de Brasília)
RECEBIMENTO DE PROPOSTAS: Até às 08:30h do dia 04/11/2026 (horário de Brasília)
CRITÉRIO DE JULGAMENTO: menor preço global
MODO DE DISPUTA: aberto e fechado
PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS: Sim – preferência como critério de desempate (arts.
44 e 45 da LC nº 123/2006). Sem exclusividade de participação, por ser o valor estimado superior
a R$ 80.000,00 (art. 48, I, da LC nº 123/2006).
PLATAFORMA DO PREGÃO ELETRONICO: https://bll.org.br/

Os interessados em participar desta licitação deverão estar previamente cadastrados no
Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, observadas as condições
previstas neste Edital, bem como devidamente credenciados nas plataformas:
SICAF através do site: https://www3.comprasnet.gov. br/sicaf-web/index.jsf, bem como naBLL Compras (https://bll.org.br/).

https://bll.org.br/
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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 45/2026
Processo Administrativo nº 9130/2026

A Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico, sediada à Praça Prefeito José Luiz da
Costa, nº 01, Centro, em Conceição da Barra/ES, torna público que realizará, por intermédio de
sua agente de contratação, licitação na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, com
critério de julgamento MENOR PREÇO GLOBAL, para contratação de serviço contínuo, nos
termos da Lei nº 14.133, de 2021, Decreto Municipal nº 5809/2024, Decreto Municipal nº
5789/2023 e demais normas aplicáveis e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste
Edital, cuja divulgação ocorrerá também por intermédio do Portal Nacional de Contratações
Públicas – PNCP.
1 – DO OBJETO
1.1 - O objeto da presente licitação é a prestação de serviços técnicos de assessoria e consultoria
em gestão de convênios, contratos de repasse, termos de compromisso e demais instrumentos de
transferência voluntária de recursos da União e do Estado do Espírito Santo, compreendendo
apoio à elaboração de planos de trabalho, estudos e pareceres técnicos, captação de recursos,
acompanhamento da execução e elaboração de prestações de contas, conforme condições,
quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos.
1.2 - A licitação será realizada em item único, com adjudicação por menor preço global,considerando a natureza integrada e indivisível dos serviços, conforme justificativa constante doitem 3.4 do Termo de Referência.
2 – DO REGIME DE CONTRATAÇÃO E DA VIGÊNCIA
2.1 - A presente licitação não se processa pelo Sistema de Registro de Preços e destina-se à
celebração de contrato administrativo de prestação de serviço contínuo, conforme minuta
constante do Anexo V deste Edital.
2.2 - O contrato terá vigência de 12 (doze) meses, contados da data de sua assinatura, podendo
ser prorrogado sucessivamente, respeitada a vigência máxima decenal, nos termos dos arts. 106
e 107 da Lei nº 14.133, de 2021, e do item 6 do Termo de Referência.
3 – DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO
3.1 Poderão participar deste Pregão os interessados que atendam às condições deste Edital,estejam previamente cadastrados no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores –SICAF, com cadastro ativo e válido, e devidamente credenciados na plataforma BLL Compras.
3.1.1 O cadastramento no SICAF deverá estar regular até o terceiro dia útil anterior à data previstapara recebimento das propostas, nos termos da legislação vigente.
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3.1.2 A manutenção das condições cadastrais no SICAF é de inteira responsabilidade do licitante.
3.1.3 O cadastramento no SICAF não substitui o credenciamento necessário perante a plataformaeletrônica utilizada para realização da sessão pública.
3.2 - A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momentoda habilitação.3.3 - Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte,nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006.3.4 - Não poderão disputar esta licitação:3.4.1 - Aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);3.4.2 - Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada departicipar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta.3.4.3 - Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira,trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público quedesempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou quedeles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até oterceiro grau;3.4.4 - Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15de dezembro de 1976, concorrendo entre si;3.4.5 - Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital,tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalhoinfantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou porcontratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista;3.4.6 - Agente público do órgão ou entidade licitante;3.4.7 - Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público (OSCIP) atuando nessacondição;3.4.8 - Empresas reunidas em consórcio, qualquer que seja sua forma de constituição,conforme justificativa constante do item 4.3 do Termo de Referência (art. 15 da Lei nº 14.133,de 2021).3.5 - Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contratoagente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações quepossam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego,nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de2021.

3.5.1 - A vedação de que trata o item 3.5 estende-se a terceiro que auxilie a condução dacontratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado oufuncionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica.3.6 - O impedimento de que trata o item 3.4.2 será também aplicado ao licitante que atue emsubstituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a elaaplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamentecomprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante.3.7 - A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às
sanções previstas em lei e neste Edital.
4 - DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
4.1 - Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas
e lances e de julgamento.
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4.2 - Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com
o preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até
a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública.
4.3 - Como condição para participação no pregão, a licitante assinalará “sim” ou “não” emcampo próprio do sistema eletrônico, bem como enviar declaração conjunta (ANEXO III),junto à proposta atualizada, relativo às seguintes exigências:

4.3.1 - Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de2006, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49 –ANEXO II - (SE FOR O CASO);
4.3.1.1 - A assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não terdireito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmoque microempresa ou empresa de pequeno porte.

4.3.2 - Que conhece todas as regras do edital, bem como todos os requisitos de habilitação, eque a proposta está em conformidade com as exigências do instrumento convocatório;
4.3.3 - Que nos valores propostos estão inclusos todos os custos operacionais, encargosprevidenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ouindiretamente na execução dos serviços.
4.3.4 - Que a proposta econômica compreende a integralidade dos custos para atendimentodos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nasnormas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento deconduta vigentes na data de entrega das propostas.
4.3.5 - Que cumpre os requisitos de habilitação e que as declarações informadas sãoverídicas, conforme art. 63, inciso I, da Lei 14.133/2021.
4.3.6 - Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente daobrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;
4.3.7 - Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e nãoemprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nostermos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;
4.3.8 - Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalhodegradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III doart. 5º da Constituição Federal; e
4.3.9 - Que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e parareabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas, conformeart. 63, inciso IV, Lei 14.133/2021.

4.4 - O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade
cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os
requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a
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usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§
1º ao 3º do art. 4º, da Lei nº 14.133, de 2021.
4.5 - Não poderá se beneficiar do tratamento jurídico diferenciado estabelecido nos arts. 42 a 49
da Lei Complementar nº 123, de 2006, a pessoa jurídica:

4.5.1 - de cujo capital participe outra pessoa jurídica;
4.5.2 - que seja filial, sucursal, agência ou representação, no País, de pessoa jurídica com
sede no exterior;
4.5.3 - de cujo capital participe pessoa física que seja inscrita como empresário ou seja sócia
de outra empresa que receba tratamento jurídico diferenciado nos termos da Lei Complementar
nº 123, de 2006, desde que a receita bruta global ultrapasse o limite de que trata o inciso II do
art. 3º da referida lei;
4.5.4 - cujo titular ou sócio participe com mais de 10% (dez por cento) do capital de outra
empresa não beneficiada pela Lei Complementar nº 123, de 2006, desde que a receita bruta
global ultrapasse o limite de que trata o inciso II do art. 3º da referida lei;
4.5.5 - cujo sócio ou titular seja administrador ou equiparado de outra pessoa jurídica com fins
lucrativos, desde que a receita bruta global ultrapasse o limite de que trata o inciso II do art. 3º
da referida lei;
4.5.6 - constituída sob a forma de cooperativas, salvo as de consumo;
4.5.7 - que participe do capital de outra pessoa jurídica;
4.5.8 - que exerça atividade de banco comercial, de investimentos e de desenvolvimento, de
caixa econômica, de sociedade de crédito, financiamento e investimento ou de crédito
imobiliário, de corretora ou de distribuidora de títulos, valores mobiliários e câmbio, de empresa
de arrendamento mercantil, de seguros privados e de capitalização ou de previdência
complementar;
4.5.9 - resultante ou remanescente de cisão ou qualquer outra forma de desmembramento de
pessoa jurídica que tenha ocorrido em um dos 5 (cinco) anos-calendário anteriores;
4.5.10- constituída sob a forma de sociedade por ações.
4.5.11 - cujos titulares ou sócios guardem, cumulativamente, com o contratante do serviço,
relação de pessoalidade, subordinação e habitualidade.

4.6 - A falsidade da declaração de que trata os itens 4.3 ou 4.4 sujeitará o licitante às sançõesprevistas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital.
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4.7 - Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitaçãoanteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos dehabilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.
4.8 - Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dosdocumentos de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos deabertura da sessão pública e da fase de envio de lances.
4.9 - Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta doslicitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances.
4.10 - Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações nosistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente daperda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de suadesconexão.
4.11 - O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualqueracontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio deacesso.
5 - DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA
5.1 - O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos
seguintes campos:

5.1.1 - Valor mensal e valor global (12 meses), em moeda corrente nacional;
5.1.2 - Descrição do serviço ofertado, em conformidade com as especificações do Termo de
Referência.

5.2 - Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a contratada.
5.3 - Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou
indiretamente na execução dos serviços, observado o item 15.2.3 do Termo de Referência.
5.4 - Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob
alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.
5.5 - O prazo de validade da proposta não será inferior a 120 (cento e vinte dias) , a contar
da data de sua apresentação.
5.6 - A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições
nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o
proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, com a equipe técnica, a
estrutura e os recursos necessários à perfeita execução contratual.
6 - DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE
LANCES
6.1 - A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de
sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.
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6.2 - Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação,
quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.
6.3 - Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por
meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor
consignado no registro.
6.4 - O lance deverá ser ofertado pelo valor global do item único (valor mensal multiplicado por 12
meses).
6.5 - Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura
da sessão e as regras estabelecidas no Edital.
6.6 - O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e
registrado pelo sistema.
6.7 - O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto
em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta
deverá ser de R$ 0,01 (um centavo).
6.8 - O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de 15
(quinze) segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível.
6.9 - Será adotado para o envio de lances no Pregão Eletrônico o modo de disputa “aberto e
fechado”, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e
fechado.
6.10 - A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse
prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá
o período de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente
encerrada a recepção de lances.
6.11 - Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o
autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento)
superiores àquela possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será
sigiloso até o encerramento deste prazo.
6.12 - No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter o seu
último lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance.
6.13 - Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os
autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três,
oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento
deste prazo.
6.14 - Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e
divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores.
6.15 - Não serão aceitos 2 (dois) ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for
recebido e registrado em primeiro lugar.
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6.16 - Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do
valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.
6.17 - No caso de desconexão com o (a) Pregoeiro (a), no decorrer da etapa competitiva do
pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos
lances.
6.18 - Quando a desconexão do sistema eletrônico para o (a) Pregoeiro (a) persistir por tempo
superior a 10 (dez) minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após
decorridas 24 (vinte e quatro) horas da comunicação do fato pelo (a) Pregoeiro (a) aos
participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.
6.19 - Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.
6.20 - Encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita
Federal, do porte da entidade empresarial.

6.20.1 - O sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno
porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta
for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o
disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto
nº 8.538, de 2015.
6.20.2 - Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte
que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor
lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada.
6.20.3 - A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar
uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira
colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a
comunicação automática para tanto.
6.20.4 - Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou
não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes
microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco
por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo
estabelecido no subitem anterior.
6.20.5 - No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas
de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores,
será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá
apresentar melhor oferta.

6.21 - Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances
finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.

6.21.1 - Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será
aquele previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem:
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6.21.1.1 - Disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar
nova proposta em ato contínuo à classificação;
6.21.1.2 - Avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão
preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento
de obrigações previstos nesta Lei;
6.21.1.3 - Desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres
no ambiente de trabalho, conforme regulamento;
6.21.1.4 - Desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme
orientações dos órgãos de controle.

6.21.2 - Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e
serviços produzidos ou prestados por:

6.21.2.1 - Empresas estabelecidas no território do Estado do Espírito Santo;
6.21.2.2 - Empresas brasileiras;
6.21.2.3 - Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no
País;
6.21.2.4 - Empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187,
de 29 de dezembro de 2009.

6.22 - Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do
primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a
contratação, o (a) Pregoeiro (a) poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o
resultado do julgamento.

6.22.1 - Não será admitida a previsão de preços diferentes em razão de local de entrega ou
de acondicionamento, tamanho de lote ou qualquer outro motivo.
6.22.2 - A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de
classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a
negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço
máximo definido pela Administração.
6.22.3 - A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos
demais licitantes.
6.22.4 - O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos
do processo licitatório.
6.22.5 - O (A) Pregoeiro (a) solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 02
(duas horas), envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação
realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando
necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. A proposta
deverá ser apresentada conforme ANEXO IV.
6.22.6 - O não cumprimento do item 6.22.5 poderá acarretar na desclassificação do licitante.
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6.22.7 - É facultado ao (a) Pregoeiro (a) prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação
fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.

6.23 - Após a negociação do preço, o (a) Pregoeiro (a) iniciará a fase de aceitação e julgamento
da proposta.
7 - DA FASE DE JULGAMENTO
7.1 - Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente
classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto
no art. 14 da Lei nº 14.133/2021 e legislação correlata especialmente quanto à existência de
sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos
seguintes cadastros:

a) Sicaf (certificado vigente);
b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, mantido pela
Controladoria Geral da União;
c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa,
mantido pelo Conselho Nacional de Justiça;
d) Certidão Negativa de Licitante Inidôneo, expedida pelo Tribunal de Contas da União;
e) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria Geral da
União.

7.2 - Na hipótese de inversão das fases de habilitação e julgamento, caso atendidas as condições
de participação, será iniciado o procedimento de habilitação.
7.3 - Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum
tratamento favorecido às microempresas e empresas de pequeno porte, o (a) Pregoeiro (a)
verificará se faz jus ao benefício, em conformidade com os itens 3.3 e 4.4 deste Edital.
7.4 - Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o (a)
Pregoeiro (a) examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto
e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em
seus anexos.
7.5 - Será desclassificada a proposta vencedora que:

7.5.1 - Contiver vícios insanáveis;
7.5.2 - Não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência;
7.5.3 - Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido
para a contratação;
7.5.4 - Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;
7.5.5 - Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus
anexos, desde que insanável.

7.6 - É indício de inexequibilidade da proposta valor inferior a 50% (cinquenta por cento) do valor
orçado pela Administração.
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7.6.1 - A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput só será considerada após
diligência do (a) Pregoeiro (a), que comprove:

7.6.1.1 - Que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e
7.6.1.2 - Inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.

7.7 - Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa
comprove a exequibilidade da proposta.
7.8 - Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos
custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela
Administração, o licitante classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha
por ele elaborada, com os respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena
de não aceitação da proposta.
7.9 - Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da
proposta. A planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde
que não haja majoração do preço.

7.9.1 - O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem
a substância das propostas;
7.9.2 - Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de
recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível
esse regime.

7.10 - Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto,
poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área
especializada no objeto.
7.11 - Não será exigida apresentação de amostra ou prova de conceito para o objeto desta
licitação.
8 - DA FASE DE HABILITAÇÃO
8.1 – Atender INTEGRALMENTE os documentos previstos no Termo de Referência (itens 11
a 13) , necessários e suficientes para demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da
licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de
2021.

8.1.1 - A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e
econômico-financeira, poderá ser substituída pelo registro cadastral no Sicaf. (APRESENTAR
CERTIFICADO SICAF)

8.2 - Não será admitida a participação de empresas reunidas em consórcio, nos termos do item
3.4.8 deste Edital.



PREFEITURA MUNICIPAL DE CONCEIÇÃO DA BARRA
ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

SETOR DE LICITAÇÃO

Página 12 de 50
Praça Prefeito José Luiz da Costa – 01 – Centro - CEP 29960-000 – Conceição da Barra – ESe-mail: pmcblicitacao@gmail.com

8.3 - Os documentos exigidos, quando não contiverem o prazo de validade expressamente
determinado, não poderão ter suas datas de expedição anteriores a mais de 90 (noventa) dias,
contados da data da abertura da sessão.
8.4 - O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas
propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais,
nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data
de entrega das propostas (ANEXO III).
8.5 - A habilitação será verificada por meio do Sicaf, nos documentos por ele abrangidos, sendo o
certificado de registro cadastral prova da regularidade quanto aos itens nele contemplados, sem
prejuízo da exigência dos demais documentos previstos neste Edital, nos termos dos itens
seguintes.

8.5.1 - Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos
mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em
relação à integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir.

8.6 - É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no Sicaf e
mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder,
imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles
se tornem desatualizados.

8.6.1 - A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no
momento da habilitação.

8.7 - A verificação pelo (a) Pregoeiro (a)/Agente de Contratação, em sítios eletrônicos oficiais de
órgãos e entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação.

8.7.1 - Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no Sicaf serão
enviados por meio do sistema, em formato digital, no prazo de 2 (duas) horas, prorrogável por
igual período, contado da solicitação do Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão.
8.7.2 - Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de propostas e
lances, os licitantes encaminharão, por meio do sistema, simultaneamente os documentos de
habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado o disposto no §
1º do art. 36 e no § 1º do art. 39 da Instrução Normativa SEGES/ME nº 73, de 30 de setembro
de 2022.

8.8 - A verificação no Sicaf ou a exigência dos documentos nele não contidos somente será feita
em relação ao licitante vencedor.

8.8.1 - Relativa à regularidade fiscal, quando a fase de habilitação anteceder as fases de
apresentação de propostas e lances e de julgamento, a verificação ou exigência do presente
subitem ocorrerá em relação a todos os licitantes.
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8.9 - Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a
apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência (art. 64 da Lei nº 14.133), o
Pregoeiro poderá realizar diligências destinadas a esclarecer ou complementar a instrução
processual, sendo permitida a apresentação de documentos preexistentes à data da abertura da
sessão, vedada a inclusão de documento novo destinado à habilitação, para:

8.9.1 - Complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos
licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do
certame; e
8.9.2 - Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento
das propostas;

8.10 - Na análise dos documentos de habilitação, o (a) Pregoeiro (a) poderá sanar erros ou falhas,
que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão
fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de
habilitação e classificação.
8.11 - Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o (a) Pregoeiro (a)
examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a
apuração de uma proposta que atenda ao presente Edital.
8.12 - Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do
licitante cuja proposta atenda ao Edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que
trata o subitem anterior.
8.13 - A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de
pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para
participação na licitação.
8.14 - Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não
caberá exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos
supervenientes ou só conhecidos após o julgamento.
8.15 - Será inabilitado o licitante que:
I — deixar de atender às exigências de habilitação;
II — apresentar documento falso;
III — deixar de atender à diligência;
IV — apresentar documento incompatível com o objeto.

9 - DOS RECURSOS
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9.1 - A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou
inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165
da Lei nº 14.133, de 2021.
9.2 - O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da
ata.
9.3 - Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação
ou inabilitação do licitante:

9.3.1 - A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão;
9.3.2 - O prazo para a manifestação da intenção de recorrer será de 10 (dez) minutos;
9.3.3 - O prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou
de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação;
9.3.4 - Na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº
14.133, de 2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de
intimação da ata de julgamento.

9.4 - Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema.
9.5 - O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida,
a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo,
encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10
(dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos.
9.6 - Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.
9.7 - O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3
(três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do
recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.
9.8 - O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.
9.9 - O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.
9.10 - Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no Setor de
licitação da Prefeitura Municipal de Conceição da Barra.
10 - DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES
10.1 - Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:

10.1.1 - Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer
documento que tenha sido solicitado pelo (a) Pregoeiro (a) durante o certame; 10.1.2 - Salvo
em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta em
especial quando:

10.1.2.1 - Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a
negociação;
10.1.2.2 - Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;
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10.1.2.3 - Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva;
10.1.2.4 - Apresentar proposta em desacordo com as especificações do Edital.

10.1.3 - Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação,
inclusive a prevista no item 13.3 do Termo de Referência, quando convocado dentro do prazo
de validade de sua proposta.

10.1.3.1 - Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a aceitar ou retirar o
instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração.

10.1.4 - Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar
declaração falsa durante a licitação.
10.1.5 - Fraudar a licitação;
10.1.6 - Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em
especial quando:

10.1.6.1 - Agir em conluio ou em desconformidade com a lei;
10.1.6.2 - Induzir deliberadamente a erro no julgamento;

10.1.7 - Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação.
10.1.8 - Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 2013.

10.2 - Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa,
aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das
responsabilidades civil e criminal:

10.2.1 - Advertência;
10.2.2 - Multa;
10.2.3 - Impedimento de licitar e contratar; e
10.2.4 - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos
determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria
autoridade que aplicou a penalidade.

10.3 - Na aplicação das sanções serão considerados:
10.3.1 - A natureza e a gravidade da infração cometida;
10.3.2 - As peculiaridades do caso concreto;
10.3.3 - As circunstâncias agravantes ou atenuantes;
10.3.4 - Os danos que dela provierem para a Administração Pública;
10.3.5 - A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e
orientações dos órgãos de controle.

10.4 - A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato
licitado, recolhida no prazo máximo de 08 dias úteis, a contar da comunicação oficial.

10.4.1 - Para as infrações previstas dos itens 10.1.1 a 10.1.3, a multa será de 0,5% a 15% do
valor do contrato licitado.
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10.4.2 - Para as infrações previstas dos itens 10.1.4 a 10.1.8, a multa será de 15% a 30% do
valor do contrato licitado.

10.5 - As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade
para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.
10.6 - Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.
10.7 - A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em
decorrência das infrações administrativas relacionadas dos itens 10.1.1 a 10.1.3, quando não se
justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no
âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou
entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.
10.8 - Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas dos itens 10.1.4 a 10.1.8, bem como
pelas infrações administrativas previstas dos itens 10.1.1 a 10.1.3 que justifiquem a imposição de
penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará
o prazo previsto no §5º do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021.
10.9 - A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato, ou em aceitar ou retirar o
instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 10.1.3,
caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades
cabíveis.
10.10 - A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de
processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais
servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o
adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação,
apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.
10.11 - Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de
advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será
dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo
de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que
deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos
autos.
10.12 - Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da
data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu
recebimento.
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10.13 - O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.
10.14 - A aplicação das sanções previstas neste Edital não exclui, em hipótese alguma, a
obrigação de reparação integral dos danos causados.
11 - DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO
11.1 - Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação
do art. 164 da Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da
data da abertura do certame.
11.2 - A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico
oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do
certame.
11.3 - A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma
eletrônica, pelos seguintes meios: https://bll.org.br/.
11.4 - As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no
certame.

11.4.1 - A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser
motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação (§2º do art. 16 da IN
Seges/ME nº 73, de 2022).

11.5 - Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame.
12 – DA CONTRATAÇÃO
12.1 - Homologado o resultado da licitação, o adjudicatário será convocado para assinar o termo
de contrato no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da convocação, sob pena de decair do
direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021 (art. 90).
12.2 - O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante
solicitação do adjudicatário, desde que:

12.2.1 - a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e
12.2.2 - a justificativa apresentada seja aceita pela Administração.

12.3 - Como condição para a assinatura do contrato, o adjudicatário deverá apresentar a
documentação prevista no item 13.3 do Termo de Referência (equipe técnica mínima, vínculo e
registros profissionais) e manter as condições de habilitação, que serão verificadas mediante
consulta ao SICAF, às certidões de regularidade, ao CEIS e ao CNEP (art. 91, § 4º, da Lei nº
14.133, de 2021).
12.4 - O contrato será formalizado preferencialmente por meio eletrônico, com assinatura digital.
12.5 - A eficácia do contrato fica condicionada à sua divulgação no Portal Nacional de
Contratações Públicas – PNCP (art. 94 da Lei nº 14.133, de 2021).
12.6 - Na hipótese de o convocado não assinar o contrato no prazo e nas condições
estabelecidos, é facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de
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classificação, para a celebração do contrato nas condições propostas pelo licitante vencedor, ou,
frustrada essa convocação, adotar as providências do § 4º do art. 90 da Lei nº 14.133, de 2021.
13 – DA GARANTIA, DA SUBCONTRATAÇÃO, DO PAGAMENTO E DO REAJUSTE
13.1 - Não será exigida garantia de execução contratual, conforme justificativa constante do item 7
do Termo de Referência.

13.2 - Não será admitida a subcontratação do objeto, nos termos do item 4.2 do Termo de
Referência.
13.3 - O pagamento será efetuado mensalmente, após o recebimento definitivo dos serviços,
nas condições do item 9 do Termo de Referência, deduzidas as eventuais glosas do
Instrumento de Medição de Resultado (item 5.13 do Termo de Referência).

13.4 - Os preços serão reajustáveis pelo IPCA/IBGE, observado o interregno mínimo de 12 (doze)
meses contado da data do orçamento estimado, nos termos do item 15.3 do Termo de Referência.
14 - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
14.1 - Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico.
14.2 - Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a
realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o
primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja
comunicação em contrário, pelo (a) Pregoeiro (a).
14.3 - Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o
horário de Brasília - DF.
14.4 - A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.
14.5 - As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação
da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o
princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.
14.6 - Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e
a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente
da condução ou do resultado do processo licitatório.
14.7 - Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do
início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na
Prefeitura Municipal de Conceição da Barra.
14.8 - O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do
licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia
e do interesse público.
14.9 - Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças
que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.
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14.10 - O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações
Públicas (PNCP), no site oficial da Prefeitura Municipal de Conceição da Barra e no endereço
eletrônico https://bll.org.br/.
14.11 - Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:
ANEXO I – Termo de Referência
ANEXO II – Modelo de Declaração de ME/EPP
ANEXO III – Modelo de Declaração Conjunta
ANEXO IV – Modelo de Proposta Comercial
ANEXO V – Minuta de Termo de Contrato

Conceição da Barra/ES, 20 de outubro de 2026.

IRANI DE SOUZA PEREIRAAgente de ContrataçãoPortaria nº 216/2026
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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 43/2026
ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCIA
Processo Administrativo nº 9130/2026 – Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico

(Versão para fins de licitação – valores unitários e totais suprimidos; o valor estimado consta doEdital e dos autos)
1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO
1.1. Objeto
1.1.1. Prestação de serviços técnicos de assessoria e consultoria em gestão de convênios,contratos de repasse, termos de compromisso e demais instrumentos de transferência voluntáriade recursos da União e do Estado do Espírito Santo, compreendendo apoio à elaboração deplanos de trabalho, estudos e pareceres técnicos, captação de recursos, acompanhamento daexecução e elaboração de prestações de contas, conforme especificações técnicas, condições eexigências estabelecidas neste instrumento.
1.1.2. Os serviços objeto desta contratação são caracterizados como comuns, nos termos do art.6º, inciso XIII, da Lei nº 14.133/2021, uma vez que seus padrões de desempenho e qualidadepodem ser objetivamente definidos neste Termo de Referência, por meio de especificações usuaisde mercado. As atividades consistem predominantemente em rotinas técnico-operacionaispadronizadas – cadastramento e alimentação de sistemas governamentais, acompanhamento deprazos e de cláusulas suspensivas, organização documental, atendimento a diligências eelaboração de prestações de contas segundo os modelos, manuais e normativos dos órgãosconcedentes –, o que viabiliza a adoção da modalidade pregão (art. 29 da Lei nº 14.133/2021).
1.1.3. Não integram o objeto desta contratação: (i) a elaboração de projetos básicos ou executivosde engenharia e de arquitetura e a emissão de Anotação ou Registro de ResponsabilidadeTécnica (ART/RRT) de projeto ou execução de obras; (ii) a representação judicial ou extrajudicialdo Município; e (iii) a prática de atos decisórios, a assinatura de documentos oficiais ou aordenação de despesas. Tais atividades, quando necessárias, serão executadas pelos agentespúblicos competentes ou objeto de contratação própria.
1.1.4. A execução dos serviços é de natureza continuada (art. 6º, inciso XV, da Lei nº14.133/2021), pois demanda acompanhamento permanente e suporte técnico recorrente nagestão dos instrumentos de transferência voluntária, não se limitando a uma entrega única.
1.1.5. O prazo de vigência do contrato é de 12 (doze) meses, contados da data de sua assinatura,podendo ser prorrogado sucessivamente, respeitada a vigência máxima decenal, nos termos dosarts. 106 e 107 da Lei nº 14.133/2021 e do item 6 deste Termo de Referência.
1.1.6. As atividades executadas pela Contratada têm caráter acessório, instrumental e de apoiotécnico às unidades municipais, nos termos do art. 48 da Lei nº 14.133/2021, não implicandotransferência de competência legal, decisória ou de representação do Município perante os órgãosconcedentes, que permanece com os agentes públicos competentes.
1.2. Fundamentação Legal
1.2.1. A presente contratação observará, dentre outras normas aplicáveis:

I – Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021;
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II – Lei Complementar Federal nº 123, de 14 de dezembro de 2006, e alterações posteriores;
III – Decretos Municipais nº 5.789/2023 e nº 5.809/2024, que regulamentam a Lei Federal nº14.133/2021 no âmbito do Município de Conceição da Barra/ES;
IV – Demais legislações, normas, portarias, instruções normativas e regulamentos aplicáveisà celebração, execução e prestação de contas de convênios e instrumentos congêneresfirmados com a União e o Estado do Espírito Santo.

2. DA JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO
2.1. A presente contratação fundamenta-se na necessidade de fortalecimento da capacidadetécnica da Administração Municipal para captação, gestão, execução e prestação de contas derecursos oriundos de transferências voluntárias da União e do Estado do Espírito Santo.
2.2. A Administração Pública Municipal depende significativamente de recursos provenientes deconvênios, contratos de repasse, termos de compromisso, fundos especiais, programasgovernamentais e emendas parlamentares para viabilizar investimentos em infraestrutura, saúde,educação, assistência social, agricultura, esporte, cultura, turismo, meio ambiente e demaispolíticas públicas.
2.3. A constante evolução da legislação aplicável, a complexidade dos sistemas eletrônicosutilizados pelos órgãos concedentes e a necessidade de acompanhamento permanente dosinstrumentos celebrados exigem conhecimentos técnicos especializados e atuação contínua, demodo a assegurar a correta aplicação dos recursos públicos e evitar glosas, devoluções derecursos e responsabilização dos gestores.
2.4. Embora o Município disponha de estrutura administrativa própria, verifica-se insuficiência deequipe técnica especializada para atender, com eficiência e tempestividade, todas as demandasrelacionadas à elaboração de propostas e planos de trabalho, cadastramento de propostas,monitoramento da execução física e financeira, atendimento às diligências, operacionalização dossistemas governamentais e elaboração das prestações de contas.
2.5. Dessa forma, a contratação de empresa especializada mostra-se medida necessária paraampliar a eficiência administrativa, fortalecer a governança pública, aumentar a capacidade decaptação de recursos externos e assegurar maior efetividade na execução dos programasgovernamentais em benefício da população, devendo a execução observar boas práticas deintegridade e conformidade (compliance), sem que tal diretriz constitua requisito de habilitação.
3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO
3.1. A solução consiste na contratação de empresa especializada para prestação continuada deserviços técnicos de assessoria e consultoria em gestão de convênios, compreendendo todas asetapas relacionadas às transferências voluntárias e demais instrumentos de cooperaçãocelebrados entre o Município de Conceição da Barra/ES e os órgãos da Administração PúblicaFederal e Estadual.
3.2. Os serviços compreenderão, entre outras atividades:

a) elaboração de planos de trabalho, estudos, pareceres técnicos e apoio à elaboração depropostas, observado o item 1.1.3;
b) assessoramento técnico para captação de recursos junto aos Governos Federal eEstadual;
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c) acompanhamento da celebração dos instrumentos;
d) monitoramento da execução física e financeira;
e) apoio à alimentação e operacionalização dos sistemas governamentais;
f) apoio ao atendimento às diligências;
g) elaboração das prestações de contas;
h) orientação técnica aos servidores municipais;
i) apoio às Secretarias Municipais durante toda a execução dos programas.

3.3. A solução contempla ainda atendimento remoto permanente, visitas técnicas presenciaisperiódicas, participação em reuniões técnicas, capacitação de servidores e acompanhamento dasituação de adimplência do Município perante os órgãos concedentes.
3.4. A contratação será realizada em item único, com adjudicação por menor preço global, por setratar de solução integrada e indivisível, cujo fracionamento comprometeria a unidade de gestão, aresponsabilização técnica e a eficiência da execução.
4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
4.1. Requisitos Gerais
4.1.1. Para execução do objeto, a Contratada deverá possuir capacidade técnica, estruturaoperacional e equipe compatíveis com a complexidade dos serviços, garantindo atendimentocontínuo às demandas da Administração Municipal.
4.1.2. Os serviços deverão ser executados em estrita observância à legislação vigente, às normasexpedidas pelos órgãos concedentes, aos regulamentos municipais e às orientações emitidaspelos órgãos de controle interno e externo.
4.1.3. A execução compreenderá atividades de natureza técnica, consultiva e operacional,abrangendo todas as fases dos convênios e instrumentos congêneres, desde a identificação dasoportunidades de captação de recursos até a aprovação final das prestações de contas.
4.1.4. Os requisitos específicos, as atribuições detalhadas da Contratada, os sistemasgovernamentais a serem operacionalizados e os níveis mínimos de atendimento encontram-sedescritos nos itens subsequentes deste Termo de Referência.
4.2. Subcontratação
4.2.1. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual, considerando o caráter técnico econtínuo dos serviços, o acesso a informações e documentos sensíveis da Administração e anecessidade de responsabilização direta da Contratada pela execução.
4.3. Participação de Consórcios
4.3.1. Não será admitida a participação de empresas reunidas em consórcio, considerando que oobjeto é de natureza homogênea e indivisível, de complexidade operacional compatível com aexecução por uma única empresa, de valor estimado de pequena monta e com mercadocomposto por número significativo de empresas aptas a executá-lo isoladamente, não severificando ganho de competitividade com a associação de empresas (art. 15 da Lei nº14.133/2021), conforme justificativa constante do Estudo Técnico Preliminar.
4.4. Vistoria
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4.4.1. Não será exigida vistoria prévia, por não ser necessária à formulação das propostas.
5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO
5.1. Condições Gerais de Execução
5.1.1. A execução do objeto ocorrerá de forma continuada, mediante a prestação de serviçostécnicos de assessoria e consultoria em gestão de convênios, compreendendo atividades deplanejamento, captação de recursos, elaboração de planos de trabalho, acompanhamento daexecução, monitoramento e prestação de contas dos instrumentos celebrados pelo Município deConceição da Barra/ES.
5.1.2. Os serviços serão prestados de forma presencial e remota, conforme as necessidades daAdministração, garantindo atendimento contínuo durante toda a vigência contratual.
5.1.3. A Contratada deverá executar os serviços observando rigorosamente a legislação federal,estadual e municipal aplicável, bem como as normas expedidas pelos órgãos concedentes e decontrole.
5.2. Escopo dos Serviços
5.2.1. Constituem atividades mínimas da Contratada:

I – assessoramento técnico para captação de recursos junto aos Governos Federal eEstadual;
II – elaboração de estudos técnicos, pareceres, planos de trabalho e demais documentosnecessários à formalização de convênios, contratos de repasse, termos de compromisso,termos de adesão, termos de fomento, termos de colaboração e instrumentos congêneres,observado o item 1.1.3;
III – apoio ao cadastramento, acompanhamento, monitoramento e atualização de propostase instrumentos celebrados nos sistemas oficiais;
IV – acompanhamento da execução física, financeira e documental dos instrumentospactuados;
V – acompanhamento e apoio ao atendimento das diligências expedidas pelos órgãosconcedentes;
VI – elaboração e acompanhamento das prestações de contas parciais e finais;
VII – apoio técnico aos gestores municipais durante toda a execução dos instrumentos;
VIII – assessoramento técnico na operacionalização dos sistemas governamentaisrelacionados ao objeto da contratação;
IX – monitoramento da situação de adimplência do Município perante os órgãos federais eestaduais;
X – acompanhamento dos prazos de vigência dos instrumentos, propondo medidaspreventivas para evitar perda de recursos ou inadimplemento.

5.3. Sistemas Governamentais
5.3.1. A Contratada deverá possuir conhecimento técnico e operacional para atuar, sempre quenecessário, nos seguintes sistemas, dentre outros que venham a substituí-los ou ser criados: I –Transferegov.br; II – Fundo Nacional de Saúde – FNS; III – SISMOB; IV – SAIPS; V – InvestSUS;VI – SGOP; VII – SIGA (Governo do Estado do Espírito Santo); VIII – FUNPAES; IX – Fundo
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Cidades; X – Plataforma Mãos à Obra; XI – CAUC; XII – CADIN; XIII – SIAFI; XIV – SIGOB; XV –SNIS; XVI – demais sistemas correlatos utilizados pela União, pelo Estado do Espírito Santo epelos órgãos concedentes.
5.3.2. Nos sistemas que exigem credenciais pessoais de agentes públicos, a inserção, o envio e aassinatura de informações serão realizados pelos servidores designados pela Administração,cabendo à Contratada o apoio técnico na preparação, conferência e organização dasinformações, vedados o compartilhamento e a utilização de credenciais de terceiros.
5.4. Capacitação e Transferência de Conhecimento
5.4.1. A Contratada deverá promover a transferência contínua de conhecimento aos servidoresmunicipais, mediante: I – treinamentos presenciais ou remotos; II – oficinas técnicas; III –orientações individuais; IV – elaboração de manuais, cartilhas, modelos de documentos echecklists; V – apoio permanente na utilização dos sistemas governamentais; VI – orientaçãoquanto às alterações legislativas e normativas relacionadas às transferências voluntárias.
5.4.2. O objetivo é fortalecer a capacidade institucional do Município e reduzir a dependênciaoperacional da Administração em relação à empresa contratada.
5.5. Atendimento Presencial
5.5.1. A Contratada deverá realizar visita técnica presencial (in loco), no mínimo, 01 (uma) vez porsemana, nas dependências da Contratante, em dia e horário previamente ajustados com afiscalização, para: I – acompanhamento da execução dos serviços; II – reuniões técnicas; III –atendimento aos gestores e servidores; IV – análise documental; V – orientação das SecretariasMunicipais; VI – solução de demandas operacionais.
5.5.2. Além da visita semanal, a Contratada deverá prestar até 04 (quatro) atendimentospresenciais extraordinários por mês, mediante solicitação formal e justificada da fiscalização, comantecedência mínima de 48 (quarenta e oito) horas, salvo urgência devidamente motivada.Atendimentos extraordinários não utilizados em um mês não serão acumulados nem gerarãodesconto.
5.6. Atendimento Remoto
5.6.1. Durante toda a vigência contratual, a Contratada deverá manter atendimento remoto pormeio de telefone, correio eletrônico, aplicativos de mensagens instantâneas e videoconferência,quando solicitado, em dias úteis, durante o horário de expediente da Administração Municipal.
5.7. Prazos de Atendimento
5.7.1. A Contratada deverá observar os seguintes prazos máximos, contados em horas úteis, nohorário de expediente da Administração: I – solicitações por telefone ou aplicativo de mensagens:até 02 (duas) horas; II – consultas técnicas encaminhadas por e-mail: até 24 (vinte e quatro)horas; III – demandas urgentes relacionadas a prazos em sistemas oficiais: até 04 (quatro) horas.
5.7.2. Caso a complexidade da demanda exija prazo superior, a Contratada deverá comunicarformalmente ao Fiscal do Contrato, justificando a necessidade e indicando nova previsão paraconclusão, que dependerá de aceite da fiscalização.
5.8. Participação em Reuniões
5.8.1. A Contratada deverá participar de reuniões técnicas, quando previamente convocada pelaContratante, junto aos órgãos e instituições das esferas municipal, estadual e federal, prestandoassessoramento técnico aos gestores públicos, compreendendo reuniões técnicas, audiências,
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visitas institucionais, reuniões com órgãos concedentes, acompanhamento de diligências ereuniões destinadas ao acompanhamento da execução de convênios e programasgovernamentais.
5.9. Deslocamentos
5.9.1. Os deslocamentos realizados no território do Estado do Espírito Santo estarãocompreendidos no valor contratado, não sendo devido qualquer pagamento adicional.
5.9.2. Em caráter excepcional, quando houver necessidade de deslocamento para fora do Estadodo Espírito Santo, previamente justificado e autorizado por escrito pela autoridade competente, asdespesas com transporte, hospedagem e alimentação serão reembolsadas à Contratadamediante comprovação documental, limitadas aos valores de referência fixados na normamunicipal de concessão de diárias e passagens, condicionado à prévia emissão de empenhoespecífico.
5.10. Relatórios de Acompanhamento
5.10.1. A Contratada deverá apresentar, até o 5º (quinto) dia útil do mês subsequente ao daprestação dos serviços, relatório mensal contendo, no mínimo: I – atividades desenvolvidas; II –propostas cadastradas; III – convênios acompanhados; IV – situação das prestações de contas; V– diligências pendentes; VI – recursos captados; VII – pendências identificadas; VIII –recomendações técnicas; IX – plano de ações para o período subsequente; X – registro dasvisitas presenciais e dos atendimentos realizados.
5.10.2. Os relatórios integrarão o processo de fiscalização contratual e subsidiarão a aferição daexecução dos serviços e o recebimento mensal.
5.11. Padrão de Qualidade
5.11.1. Os serviços deverão ser executados com observância aos princípios da legalidade,impessoalidade, moralidade, publicidade, eficiência, economicidade e transparência, devendo aContratada empregar profissionais qualificados, manter elevado padrão técnico e adotar asmelhores práticas de gestão pública, assegurando o cumprimento dos prazos legais e dasexigências dos órgãos concedentes.
5.12. Recebimento dos Serviços
5.12.1. Os serviços serão recebidos mensalmente (art. 140, inciso I, da Lei nº 14.133/2021): I –provisoriamente, pelo Fiscal do Contrato, em até 05 (cinco) dias úteis contados da entrega dorelatório mensal, mediante termo detalhado; II – definitivamente, pelo Gestor do Contrato, em até10 (dez) dias úteis contados do recebimento provisório, após verificação da qualidade dosserviços e aplicação de eventuais glosas.
5.12.2. O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade civil da Contratadapela solidez e pela qualidade técnica dos serviços, nem a responsabilidade ético-profissional pelaperfeita execução do contrato.
5.13. Instrumento de Medição de Resultado (IMR)
5.13.1. O valor mensal a ser pago será ajustado conforme os seguintes indicadores, cujas glosasnão têm natureza sancionatória, constituindo adequação do pagamento ao serviço efetivamenteprestado: I – visita semanal não realizada, sem justificativa aceita pela fiscalização: glosa de 3%(três por cento) do valor mensal por visita; II – descumprimento dos prazos de atendimento doitem 5.7: glosa de 0,5% (meio por cento) do valor mensal por ocorrência; III – não entrega dorelatório mensal no prazo do item 5.10.1, ou entrega incompleta não corrigida em 02 (dois) dias
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úteis: glosa de 2% (dois por cento) do valor mensal; IV – perda de prazo em sistema oficialimputável à Contratada: glosa de 5% (cinco por cento) do valor mensal por ocorrência.
5.13.2. As glosas ficam limitadas a 10% (dez por cento) do valor mensal. Ultrapassado esse limite,ou havendo reincidência por 03 (três) meses consecutivos, a fiscalização proporá a instauração deprocesso administrativo sancionador, sem prejuízo das glosas aplicadas.
6. DA VIGÊNCIA E DA PRORROGAÇÃO
6.1. O prazo de vigência do contrato é de 12 (doze) meses, contados da data de sua assinatura,sendo sua eficácia condicionada à divulgação no Portal Nacional de Contratações Públicas –PNCP (art. 94 da Lei nº 14.133/2021).
6.2. O contrato poderá ser prorrogado sucessivamente, respeitada a vigência máxima decenal,desde que a autoridade competente ateste que as condições e os preços permanecem vantajosospara a Administração, haja manifestação de interesse da Contratada, a execução tenha sidoregular, sejam mantidas as condições de habilitação e haja disponibilidade orçamentária,mediante termo aditivo (art. 107 da Lei nº 14.133/2021).
6.3. A Administração poderá extinguir o contrato, sem ônus, quando não dispuser de créditosorçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato não mais lhe oferecevantagem, observado o disposto no art. 106, inciso III e § 1º, da Lei nº 14.133/2021.
6.4. As regras de reajuste constam do item 15.3 deste Termo de Referência.
7. DA GARANTIA
7.1. Não será exigida garantia de execução contratual (art. 96 da Lei nº 14.133/2021),considerando que o pagamento ocorre mensalmente, somente após a execução e o recebimentodos serviços, o que mitiga o risco de inadimplemento.
8. DOS PROCEDIMENTOS DE FISCALIZAÇÃO
8.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulasavençadas e as normas da Lei nº 14.133/2021, e cada parte responderá pelas consequências desua inexecução total ou parcial.
8.2. Após a assinatura do contrato, a Administração poderá convocar o representante daContratada para reunião inicial de apresentação do plano de fiscalização, que conteráinformações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégiaspara execução do objeto, do método de aferição dos resultados (IMR) e das sanções aplicáveis,dentre outros.
8.3. A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada pelo Gestor e pelo Fiscal doContrato, designados por ato formal da autoridade competente (art. 117 da Lei nº 14.133/2021):Gestor do Contrato: Valdileia dos Santos Alves da Costa; Fiscal do Contrato: Rubya MaraCartacho Xavier.
8.4. Compete ao Fiscal e ao Gestor do Contrato, entre outras obrigações: I – efetuar,respectivamente, o recebimento provisório e o definitivo dos serviços; II – receber, conferir eatestar as Notas Fiscais; III – anotar em registro próprio as irregularidades constatadas,comunicando-as à Contratada com prazo para regularização e propondo à autoridadecompetente, quando for o caso, a aplicação das sanções cabíveis; IV – aplicar as glosas previstasno IMR.
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8.5. A fiscalização será exercida no interesse exclusivo do Município e não exclui nem reduz aresponsabilidade da Contratada por qualquer inconsistência.
8.6. As decisões e providências que ultrapassarem a competência da fiscalização deverão sersolicitadas a seus superiores em tempo hábil para adoção das medidas cabíveis.
8.7. O descumprimento total ou parcial das obrigações assumidas pela Contratada ensejará aaplicação de sanções administrativas, previstas neste Termo de Referência e na legislaçãovigente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.
9. CRITÉRIOS DE PAGAMENTO
9.1. Forma e Prazo de Pagamento
9.1.1. O pagamento será efetuado mensalmente, por meio de ordem bancária, para crédito embanco, agência e conta corrente indicados pela Contratada, deduzidas as eventuais glosas doIMR.
9.1.2. O pagamento será efetuado no prazo de até 20 (vinte) dias corridos, contados dorecebimento definitivo dos serviços e do atesto da Nota Fiscal/Fatura correspondente.
9.1.3. Considera-se data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária.
9.1.4. Em caso de atraso no pagamento imputável à Contratante, o valor devido será atualizadomonetariamente pela variação do IPCA, pro rata die, desde o término do prazo previsto no item9.1.2 até a data do efetivo pagamento (art. 92, inciso V, da Lei nº 14.133/2021).
9.2. Nota Fiscal/Fatura
9.2.1. A Nota Fiscal/Fatura deverá conter todos os elementos exigidos em lei, tais como:identificação completa da Contratada (CNPJ idêntico ao da documentação de habilitação,ressalvada a emissão por filial com o mesmo CNPJ base), endereço e inscrição municipal; data deemissão; dados do contrato e do órgão contratante; descrição clara dos serviços executados e doperíodo de referência; valor mensal; número do processo e da nota de empenho; informaçõesbancárias; e destaque das retenções tributárias cabíveis.
9.2.2. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça aliquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie asmedidas saneadoras, iniciando-se o prazo de pagamento após a comprovação da regularização,sem ônus para a Contratante.
9.3. Regularidade Fiscal e Trabalhista
9.3.1. A Contratada deverá apresentar, juntamente com a Nota Fiscal, prova de regularidade comprazo de validade vigente: I – perante a Fazenda Nacional e a Dívida Ativa da União (CertidãoConjunta RFB/PGFN); II – perante a Fazenda Estadual do domicílio ou sede da Contratada; III –perante a Fazenda Municipal do domicílio ou sede da Contratada; IV – perante o FGTS (CRF); V –perante a Justiça do Trabalho (CNDT).
9.3.2. Constatada irregularidade fiscal ou trabalhista, a Contratada será notificada para regularizara situação no prazo de 05 (cinco) dias úteis, prorrogável a critério da Administração. Airregularidade não autoriza a retenção do pagamento por serviço efetivamente executado, mas,persistindo, poderá ensejar a extinção do contrato e a aplicação das sanções cabíveis,assegurados o contraditório e a ampla defesa.
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9.3.3. O atraso superior a 02 (dois) meses dos pagamentos devidos pela Administração,decorrentes de serviços já executados, assegura à Contratada o direito de optar pela suspensãodo cumprimento de suas obrigações até a normalização da situação, ou pela extinção do contrato,ressalvadas as hipóteses de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra(art. 137, §§ 2º, inciso IV, e 3º, inciso II, da Lei nº 14.133/2021).
9.3.4. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional não sofrerá a retenção tributáriaquanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime, condicionada à apresentaçãode documento oficial que comprove o enquadramento.
10. DADOS PARA EMISSÃO DA NOTA FISCAL
PREFEITURA MUNICIPAL DE CONCEIÇÃO DA BARRA – ES – CNPJ: 27.077.177/0001-34 –Praça Prefeito José Luiz da Costa, nº 01, Centro, Conceição da Barra/ES – CEP 29.960-000.
11. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE EXECUÇÃO
11.1. Forma de Seleção e Critério de Julgamento da Proposta
11.1.1. O fornecedor será selecionado por meio de licitação na modalidade pregão, na formaeletrônica, com critério de julgamento pelo menor preço global e modo de disputa aberto efechado, observadas as condições, especificações e exigências estabelecidas neste Termo deReferência e no Edital.
11.2. Forma de Execução
11.2.1. A execução do objeto será contínua, em regime de empreitada por preço global, compagamento mensal.
11.3. Exigências de Habilitação
11.3.1. Para fins de habilitação, a licitante deverá atender aos requisitos a seguir, nos termos dosarts. 62 a 70 da Lei nº 14.133/2021, podendo os documentos abrangidos pelo SICAF sersubstituídos pelo respectivo registro cadastral.
11.4. Habilitação Jurídica
11.4.1. Conforme a natureza jurídica da licitante: I – Empresário Individual: inscrição no RegistroPúblico de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; II –Microempreendedor Individual (MEI): Certificado da Condição de Microempreendedor Individual –CCMEI; III – Sociedade Empresária, Sociedade Limitada Unipessoal (SLU) ou demais sociedadesempresárias: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado naJunta Comercial, acompanhado dos documentos comprobatórios de eleição ou designação deseus administradores, quando aplicável; IV – Sociedade Simples: inscrição do ato constitutivo noRegistro Civil de Pessoas Jurídicas, acompanhada de prova da investidura dos administradoresem exercício; V – Sociedade Empresária Estrangeira em funcionamento no País: decreto deautorização e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente;VI – Filial, Sucursal ou Agência: inscrição do ato constitutivo no órgão competente, com averbaçãono registro da matriz; VII – Sociedade Cooperativa: ata de constituição e estatuto social, com a atada assembleia que o aprovou, devidamente registrados, e o registro previsto no art. 107 da Lei nº5.764/1971, quando aplicável.
11.4.2. Os documentos constitutivos deverão estar acompanhados de todas as alteraçõescontratuais posteriores ou da respectiva consolidação vigente.
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11.4.3. O objeto social da licitante deverá ser compatível com o objeto licitado.
11.5. Habilitação Fiscal, Social e Trabalhista
11.5.1. A licitante deverá apresentar: I – prova de inscrição no CNPJ; II – prova de regularidadeperante a Fazenda Nacional, mediante Certidão Conjunta RFB/PGFN, abrangendo inclusive ascontribuições sociais; III – prova de regularidade perante a Fazenda Estadual do domicílio ou sededa licitante; IV – prova de regularidade perante a Fazenda Municipal do domicílio ou sede dalicitante; V – Certificado de Regularidade do FGTS (CRF); VI – Certidão Negativa de DébitosTrabalhistas (CNDT), ou positiva com efeitos de negativa (art. 642-A da CLT); VII – prova deinscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, quando exigível, relativa aodomicílio ou sede da licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto.
11.5.2. Caso a licitante seja legalmente isenta da inscrição ou do recolhimento de tributosestaduais ou municipais, deverá apresentar declaração ou certidão da autoridade fazendáriacompetente, ou outro documento equivalente que comprove essa condição.
11.5.3. As microempresas e empresas de pequeno porte observarão o tratamento diferenciadoprevisto na Lei Complementar nº 123/2006, conforme item 14 deste Termo de Referência.
11.6. Disposições Gerais sobre a Documentação de Habilitação
11.6.1. Os documentos deverão estar em nome da licitante, observando-se que: se a licitante for amatriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz; se for filial, em nome da filial,ressalvados os documentos que, por sua natureza, comprovadamente forem emitidos somenteem nome da matriz ou tenham abrangência nacional.
11.6.2. O Agente de Contratação/Pregoeiro poderá promover diligências e consultas aos sítiosoficiais dos órgãos emissores para verificar a autenticidade e a validade dos documentos, nostermos do art. 64 da Lei nº 14.133/2021.
11.6.3. Os documentos que possuírem prazo de validade expresso deverão estar válidos na datada sessão pública. Os documentos que não indicarem prazo de validade serão consideradosválidos por até 90 (noventa) dias contados de sua emissão, em conformidade com o Edital.
11.6.4. É vedada a inclusão posterior de documento que deveria constar originalmente dahabilitação, ressalvadas as hipóteses do art. 64 da Lei nº 14.133/2021.
12. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA
12.1. A licitante deverá apresentar Balanço Patrimonial, Demonstração do Resultado do Exercício(DRE) e demais demonstrações contábeis dos 02 (dois) últimos exercícios sociais, já exigíveis naforma da lei (art. 69, inciso I, da Lei nº 14.133/2021), registrados na Junta Comercial ouautenticados por meio do SPED (acompanhados do recibo de entrega da ECD e dos termos deabertura e encerramento), conforme o regime jurídico aplicável.
12.2. Quando o Balanço Patrimonial e a DRE apresentarem informações comparativas dos doisexercícios, será dispensada a apresentação em separado das demonstrações do exercícioanterior.
12.3. As empresas constituídas há menos de 02 (dois) anos apresentarão as demonstraçõesrelativas ao período de sua existência, e as constituídas no exercício em curso poderãoapresentar o Balanço de Abertura (art. 65, § 1º, e art. 69, § 6º, da Lei nº 14.133/2021).
12.4. A boa situação econômico-financeira será aferida pelos índices de Liquidez Geral (LG),Liquidez Corrente (LC) e Solvência Geral (SG), todos iguais ou superiores a 1,00 (um), obtidos
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pelas fórmulas: LG = (Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo) ÷ (Passivo Circulante +Passivo Não Circulante); LC = Ativo Circulante ÷ Passivo Circulante; SG = Ativo Total ÷ (PassivoCirculante + Passivo Não Circulante).
12.5. A licitante que apresentar resultado inferior a 1,00 em qualquer dos índices deverácomprovar Patrimônio Líquido mínimo de 10% (dez por cento) do valor estimado da contratação(art. 69, § 4º, da Lei nº 14.133/2021).
12.6. A licitante deverá apresentar certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sededa pessoa jurídica (art. 69, inciso II, da Lei nº 14.133/2021). A empresa em recuperação judicial ouextrajudicial poderá participar, desde que demonstre, por certidão ou decisão judicial, sua aptidãoeconômica para a execução do contrato, sem prejuízo do atendimento aos demais requisitos dehabilitação.
13. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA
13.1. Capacidade Técnico-Operacional (fase de habilitação)
13.1.1. A licitante deverá apresentar, no mínimo, 01 (um) atestado de capacidade técnica, emitidopor pessoa jurídica de direito público ou privado (art. 67, inciso II, da Lei nº 14.133/2021), quedemonstre a execução satisfatória de serviços de assessoria ou consultoria técnica na gestão deconvênios, contratos de repasse, termos de compromisso ou instrumentos congêneres detransferência de recursos públicos.
13.1.2. Será admitido o somatório de atestados. Não serão exigidos quantitativos mínimos, prazomínimo de execução nem limitação de época ou de local.
13.1.3. O(s) atestado(s) deverá(ão) conter, sempre que possível: identificação da contratante;objeto; período de execução; escopo dos serviços executados; nome e assinatura do responsávelpela emissão; e número do contrato, quando emitido por órgão público.
13.1.4. A Administração poderá promover diligências para verificar a autenticidade dos atestados,inclusive solicitando cópia do contrato que lhes deu origem, sendo vedada a inabilitaçãoautomática pela ausência de apresentação inicial desse documento (art. 64 da Lei nº14.133/2021).
13.1.5. A licitante deverá apresentar declaração formal de que disporá, por ocasião da assinaturado contrato, da equipe técnica mínima descrita no item 13.2.
13.2. Equipe Técnica Mínima (comprovação na assinatura do contrato)
13.2.1. A Contratada deverá dispor, durante toda a vigência contratual, de equipe técnicacomposta, no mínimo, por:

I – 01 (um) Coordenador Técnico/Responsável Técnico, com formação de nível superior,registro ativo no conselho de fiscalização profissional correspondente à sua formação,quando houver, e experiência comprovada em gestão de convênios ou transferênciasvoluntárias;
II – 01 (um) profissional de Engenharia ou de Arquitetura e Urbanismo, com registro ativo noCREA ou no CAU, responsável pela conferência, compatibilização e apoio à inserção, nossistemas governamentais, de documentos técnicos de obras e serviços de engenharia(planilhas orçamentárias, cronogramas físico-financeiros, memoriais e medições), observadoo item 1.1.3;
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III – profissionais de apoio técnico-administrativo em número suficiente para o cumprimentodos prazos e níveis de atendimento deste Termo de Referência.
13.2.2. Admite-se que um mesmo profissional desempenhe mais de uma das funções do item13.2.1, desde que atenda cumulativamente aos respectivos requisitos.
13.2.3. A experiência do Coordenador Técnico poderá ser comprovada por atestado, certidão deacervo técnico, declaração de contratante, contrato ou registro em CTPS.
13.3. Condições para Assinatura do Contrato
13.3.1. Como condição para a assinatura do contrato, a licitante vencedora deverá apresentar: I –relação nominal da equipe técnica, indicando nome completo, formação acadêmica, função naexecução contratual, número de registro no conselho profissional, quando aplicável, e oResponsável Técnico; II – comprovação do vínculo dos profissionais, mediante contrato social(sócio), CTPS, ficha de registro de empregado, contrato de prestação de serviços ou declaraçãode disponibilidade assinada pelo profissional, com assinatura eletrônica qualificada ou firmareconhecida; III – certidões de registro dos profissionais nos respectivos conselhos, com visto noconselho regional do Espírito Santo quando exigido pela legislação profissional.
13.3.2. A não apresentação da documentação no prazo de convocação caracterizará recusainjustificada à contratação, sujeitando a licitante às sanções cabíveis e autorizando a convocaçãodas remanescentes (art. 90 da Lei nº 14.133/2021).
13.4. Substituição de Profissionais
13.4.1. A substituição de integrante da equipe técnica somente poderá ocorrer mediante préviacomunicação e aprovação da Administração, devendo o substituto possuir qualificação técnicaequivalente ou superior.
13.5. Justificativas
13.5.1. As exigências relativas à equipe técnica foram deslocadas para a fase de contratação, afim de não impor às licitantes custos desnecessários antes da celebração do contrato e depreservar a ampla competitividade, sem prejuízo da garantia de que os serviços serão executadospor profissionais qualificados e disponíveis.
13.5.2. Não se exige registro da pessoa jurídica licitante em conselho profissional específico, umavez que as atividades do objeto não são privativas de uma única profissão regulamentada,podendo ser executadas por empresas cuja atividade básica esteja vinculada a diferentesconselhos (art. 1º da Lei nº 6.839/1980), assegurando-se a responsabilização técnica por meio daequipe exigida no item 13.2.
13.5.3. A presença de profissional de Engenharia ou Arquitetura decorre do fato de parcelasignificativa dos recursos captados pelo Município destinar-se a obras e serviços de engenharia,exigindo conferência técnica da documentação submetida aos órgãos concedentes, com oobjetivo de reduzir diligências, glosas, rejeição de propostas e devolução de recursos.
14. TRATAMENTO DIFERENCIADO ÀS MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENOPORTE
14.1. As microempresas (ME) e empresas de pequeno porte (EPP) deverão apresentar toda adocumentação exigida para comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, ainda que apresentealguma restrição. Havendo restrição, será assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contado do
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momento em que a licitante for declarada vencedora, prorrogável por igual período a critério daAdministração, para regularização (arts. 42 e 43 da Lei Complementar nº 123/2006).
14.2. A não regularização no prazo implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízodas sanções cabíveis, facultando-se à Administração convocar as licitantes remanescentes, naordem de classificação, ou revogar a licitação.
14.3. Será assegurada às ME/EPP a preferência de contratação como critério de desempate, nostermos dos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123/2006. Não haverá exclusividade departicipação, por ser o valor estimado da contratação superior a R$ 80.000,00 (art. 48, inciso I, daLei Complementar nº 123/2006).
14.4. A apresentação de declaração falsa ou a utilização indevida dos benefícios da LeiComplementar nº 123/2006 sujeitará a licitante às sanções previstas na Lei nº 14.133/2021, semprejuízo das responsabilidades civil e penal.
15. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO E ACEITABILIDADE DA PROPOSTA
15.1. Estimativa do Valor
15.1.1. O valor estimado da contratação consta do Edital e do Mapa Comparativo de Preços queinstrui os autos do processo administrativo, tendo sido apurado em conformidade com o art. 23 daLei nº 14.133/2021.
15.2. Critérios de Aceitabilidade da Proposta
15.2.1. Será considerada vencedora a licitante que apresentar a proposta de menor preço global,atendidas integralmente as especificações deste Termo de Referência e as condições do Edital.
15.2.2. A proposta deverá apresentar preço compatível com o valor estimado e demonstrar suaexequibilidade, quando solicitada, sob pena de desclassificação (art. 59 da Lei nº 14.133/2021).
15.2.3. Nos preços ofertados deverão estar incluídos todos os custos diretos e indiretosnecessários à perfeita execução do objeto, compreendendo, entre outros: remuneração da equipetécnica; encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais; tributos; despesasadministrativas; materiais, equipamentos, softwares e ferramentas; deslocamentos, hospedagense alimentação no território do Estado do Espírito Santo; seguros e demais despesasindispensáveis. Não se incluem no preço as despesas excepcionais de que trata o item 5.9.2.
15.3. Reajuste
15.3.1. Os preços contratados serão fixos e irreajustáveis pelo prazo de 12 (doze) meses,contados da data do orçamento estimado (art. 25, § 7º, e art. 92, § 3º, da Lei nº 14.133/2021).
15.3.2. Após o interregno de 12 (doze) meses, os preços poderão ser reajustados, mediantesolicitação da Contratada, pela variação acumulada do Índice Nacional de Preços ao ConsumidorAmplo – IPCA/IBGE, ou outro índice oficial que venha a substituí-lo. Nos reajustes subsequentes,o interregno mínimo de 12 (doze) meses será contado a partir dos efeitos financeiros do últimoreajuste.
15.3.3. O reajuste será formalizado por apostilamento (art. 136, inciso I, da Lei nº 14.133/2021).Caso a Contratada não o solicite até a data da prorrogação contratual, ocorrerá a preclusão dodireito ao reajuste relativo ao período respectivo.
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15.3.4. Permanecem asseguradas as hipóteses de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro previstas no art. 124, inciso II, alínea "d", da Lei nº 14.133/2021, desde quedevidamente demonstradas.
15.4. Validade da Proposta
15.4.1. O prazo de validade das propostas será o fixado no Edital.
16. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
16.1. Constituem obrigações da Contratada, sem prejuízo das demais previstas na Lei nº14.133/2021, no Edital e no Contrato:

I – executar os serviços conforme as especificações deste Termo de Referência, comelevado padrão de qualidade técnica, observando a legislação aplicável, as normas dosórgãos concedentes e as orientações da fiscalização;
II – responder pelos riscos, despesas, encargos e responsabilidades decorrentes daexecução contratual;
III – manter, durante toda a execução, a equipe técnica indicada, admitida a substituição naforma do item 13.4;
IV – designar preposto para representá-la perante a Administração, informando nome, CPF,telefone e endereço eletrônico, bem como seu substituto eventual;
V – realizar as visitas presenciais e os atendimentos nos prazos e condições do item 5;
VI – participar de reuniões técnicas previamente agendadas, sempre que convocada;
VII – responsabilizar-se pela qualidade técnica dos estudos, pareceres, planos de trabalho,planilhas, cronogramas, relatórios, prestações de contas e demais produtos elaborados,corrigindo, revisando, complementando ou refazendo, sem ônus para a Administração, osque apresentarem erros, inconsistências ou omissões decorrentes de sua atuação, inclusivearcando com as despesas de eventual retorno ao Município para essa finalidade;
VIII – comunicar formalmente ao Fiscal do Contrato, em até 24 (vinte e quatro) horas,qualquer fato que possa comprometer os prazos ou a execução dos serviços, e informarpreviamente os motivos que impossibilitem o comparecimento às visitas ou reuniões;
IX – manter canais permanentes de atendimento e comunicar qualquer alteração em até 24(vinte e quatro) horas;
X – responder por todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais e comerciaisdecorrentes da execução, cuja inadimplência não transfere à Administração aresponsabilidade por seu pagamento;
XI – manter, durante toda a vigência, as condições de habilitação e qualificação exigidas nalicitação;
XII – responder pelos danos causados ao Município ou a terceiros em decorrência de doloou culpa na execução contratual, independentemente da fiscalização exercida;
XIII – guardar sigilo sobre documentos, informações e dados obtidos em razão da execuçãocontratual e observar a Lei nº 13.709/2018 (LGPD), orientando seus empregados quanto àsobrigações de confidencialidade e proteção de dados;
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XIV – abster-se de atuar, durante a vigência contratual, em situação de conflito deinteresses com o Município, inclusive prestando serviços a terceiros em matérias em que osinteresses destes sejam contrapostos aos do Contratante;
XV – observar as normas internas da Contratante relativas ao acesso às dependências, àsegurança institucional e à utilização dos sistemas informatizados, e paralisar qualqueratividade que, por determinação da Administração, esteja sendo executada em desacordocom a legislação ou com o contrato;
XVI – arcar com os custos decorrentes de eventual erro no dimensionamento de suaproposta, ressalvadas as hipóteses de reequilíbrio econômico-financeiro previstas em lei;
XVII – não utilizar trabalho de menores de 18 (dezoito) anos em atividade noturna, perigosaou insalubre, nem de menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, apartir de 14 (quatorze) anos;
XVIII – cumprir a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, reabilitadoda Previdência Social e aprendiz (art. 116 da Lei nº 14.133/2021).

17. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
17.1. Constituem obrigações da Contratante:

I – cumprir e fazer cumprir as disposições deste Termo de Referência, do Edital e doContrato;
II – proporcionar as condições necessárias à execução dos serviços, disponibilizandoinformações, documentos e a atuação dos servidores responsáveis pelos acessos aossistemas governamentais;
III – designar Gestor e Fiscal do Contrato (art. 117 da Lei nº 14.133/2021) e acompanhar,fiscalizar e registrar a execução dos serviços;
IV – receber os serviços executados, desde que atendidas as especificações deste Termode Referência;
V – notificar formalmente a Contratada acerca de falhas ou irregularidades, fixando prazorazoável para correção;
VI – considerar válidas as notificações encaminhadas ao endereço eletrônico informado pelaContratada, presumindo-se recebidas após 48 (quarenta e oito) horas do envio;
VII – comunicar à Contratada, quando cabível, a autorização para emissão da Nota Fiscalreferente à parcela incontroversa dos serviços (art. 143 da Lei nº 14.133/2021);
VIII – efetuar os pagamentos na forma, nos prazos e nas condições estabelecidos;
IX – aplicar as sanções cabíveis, observados o devido processo legal, o contraditório e aampla defesa;
X – decidir, de forma motivada, os requerimentos formulados pela Contratada, no prazo de30 (trinta) dias, prorrogável motivadamente por igual período (art. 123 da Lei nº14.133/2021);
XI – promover, quando presentes os requisitos legais, o restabelecimento do equilíbrioeconômico-financeiro do contrato;
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XII – reembolsar as despesas excepcionais de que trata o item 5.9.2, quando previamenteautorizadas.
18. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES
18.1. Comete infração administrativa, nos termos do art. 155 da Lei nº 14.133/2021, a Contratadaque: I – der causa à inexecução parcial do contrato; II – der causa à inexecução parcial que causegrave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; III –der causa à inexecução total do contrato; IV – ensejar o retardamento da execução sem motivojustificado; V – apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução docontrato; VI – praticar ato fraudulento na execução do contrato; VII – comportar-se de modoinidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; VIII – praticar ato lesivo previsto no art. 5º daLei nº 12.846/2013.
18.2. Pelas infrações poderão ser aplicadas as sanções de advertência, multa, impedimento delicitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar (art. 156 da Lei nº14.133/2021), observados os critérios do art. 156, § 1º.
18.3. A advertência será aplicada exclusivamente pela inexecução parcial, quando não sejustificar penalidade mais grave (art. 156, § 2º); o impedimento de licitar e contratar, pelasinfrações dos incisos II a IV do item 18.1, pelo prazo máximo de 3 (três) anos (art. 156, § 4º); e adeclaração de inidoneidade, pelas infrações dos incisos V a VIII, ou dos incisos II a IV quandojustificada penalidade mais grave, pelo prazo de 3 (três) a 6 (seis) anos (art. 156, § 5º).
18.4. Multas: I – moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado nocumprimento de obrigação contratual, calculada sobre o valor mensal do contrato, limitada a 30(trinta) dias, após o que a mora poderá ser convertida em inexecução, com a extinção unilateraldo contrato (art. 162, parágrafo único); II – compensatória de 0,5% (meio por cento) a 10% (dezpor cento) do valor do contrato, pela infração do inciso I do item 18.1; III – de 10% (dez por cento)a 20% (vinte por cento), pela infração do inciso II; IV – de 20% (vinte por cento) a 30% (trinta porcento), pela infração do inciso III; V – de 1% (um por cento) a 10% (dez por cento), pela infraçãodo inciso IV, quando não aplicada a multa moratória pelo mesmo fato; VI – de 15% (quinze porcento) a 30% (trinta por cento), pelas infrações dos incisos V a VIII. As multas observarão o limitedo art. 156, § 3º, da Lei nº 14.133/2021.
18.5. A multa poderá ser descontada dos pagamentos devidos ou cobrada administrativa oujudicialmente, e poderá ser aplicada cumulativamente com as demais sanções (art. 156, §§ 7º e8º).
18.6. A aplicação de sanções observará processo administrativo que assegure o contraditório e aampla defesa, na forma dos arts. 157 e 158 da Lei nº 14.133/2021, e não exclui a obrigação dereparação integral do dano (art. 156, § 9º).
18.7. As sanções aplicadas serão registradas no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas eSuspensas – CEIS e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, no prazo de 15(quinze) dias úteis (art. 161 da Lei nº 14.133/2021).
19. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
19.1. As despesas decorrentes da contratação correrão à conta da seguinte dotação doOrçamento Geral do Município de Conceição da Barra/ES: Órgão: 02.00.00 – Gestão de Empregoe Renda; Unidade Orçamentária: 02.01.00 – Gestão das Ações da Gestão de Emprego e Renda;Projeto/Atividade: 04.122.0003.2.0038 – Manutenção Administrativa e Operacional da Gestão;
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Elemento de Despesa: 3.3.90.39.99 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica; Fonte deRecursos: 1.500.0000.0000 – Recursos Não Vinculados de Impostos.
19.2. A reserva orçamentária do exercício de 2026 corresponderá à parcela proporcional aosmeses de execução contratual previstos para o exercício, conforme documento de reservaconstante dos autos, e o valor remanescente será suportado pelas dotações consignadas na LeiOrçamentária Anual do exercício subsequente.
19.3. A indicação da dotação dos exercícios subsequentes será formalizada por apostilamento(art. 136 da Lei nº 14.133/2021), observadas a Lei Complementar nº 101/2000 e a Lei nº4.320/1964.
20. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
20.1. O presente Termo de Referência constitui parte integrante do Edital e do futuro contrato,devendo ser integralmente observado pelas partes.
20.2. Os casos omissos serão resolvidos com fundamento na Lei nº 14.133/2021, na legislaçãocorrelata e nos princípios que regem a Administração Pública.
20.3. Integram este Termo de Referência, para todos os fins, o Estudo Técnico Preliminar (ETP), oDocumento de Formalização da Demanda (DFD), a pesquisa e o mapa comparativo de preços eos demais documentos que instruem o processo administrativo.

Conceição da Barra – ES, ____ de __________ de 2026 (versão retificada).

Marksueli Libardi Pinto
Técnico responsável

APROVO o presente Termo de Referência, nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021,autorizando o prosseguimento do procedimento licitatório.

Fabrycio Crizostomo Kock
Secretário Municipal de Desenvolvimento Econômico

José Erivan Tavares de Moraes
Prefeito Municipal de Conceição da Barra/ES
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ANEXO I DO TERMO DE REFERÊNCIA – QUANTITATIVO
ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE QUANTIDADE

01
Prestação de serviços técnicos de assessoria econsultoria em gestão de convênios, contratos derepasse e demais instrumentos de transferênciavoluntária, conforme especificações deste Termode Referência.

Mês 12
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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 45/2026
ANEXO II

MODELO DE DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE

DECLARO, sob as penas da lei, sem prejuízo das sanções e multas previstas neste atoconvocatório, que a empresa _______________________________________ (denominação dapessoa jurídica), CNPJ nº ___________________________ é microempresa ou empresa depequeno porte, nos termos do enquadramento previsto na Lei Complementar nº 123, de 14 dedezembro de 2006, cujos termos declaro conhecer na íntegra, estando apta, portanto, a exercer odireito da preferência como critério de desempate no procedimento licitatório do Pregão Eletrôniconº 45/2026, realizado pela Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico de Conceição daBarra - ES.
Local e data.

___________________________________Nome da empresaNomeCI NºCPF NºCargo



PREFEITURA MUNICIPAL DE CONCEIÇÃO DA BARRA
ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

SETOR DE LICITAÇÃO

Página 39 de 50
Praça Prefeito José Luiz da Costa – 01 – Centro - CEP 29960-000 – Conceição da Barra – ESe-mail: pmcblicitacao@gmail.com

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 45/2026
ANEXO IIIMODELO DE DECLARAÇÃO CONJUNTA

Em cumprimento as determinações da Lei nº 14.133, para fins de participação no pregão acima, aempresa ____________________________________________, inscrita no CNPJ sob o nº______________________________, estabelecida à ________________________________________, nº____, _________________________, por intermédio de seurepresentante legal o (a) Sr(a). ________________________________, inscrito(a) no CPF nº________________________, DECLARA que conhece e aceita todos os parâmetros e elementospara a contratação, e que a proposta apresentada atende integral e irretratavelmente os requisitosconstantes do ato convocatório e seus anexos, e que:
1) Não existe fato impeditivo à sua habilitação/participação e, está ciente daobrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;2) Não está impedida de contratar com a Administração Pública direta ou indireta;3) Não foi declarada inidônea pelo Poder Público de nenhuma esfera;4) Não possui em seu quadro de pessoal menor de 18 anos em trabalho noturno,perigoso ou insalubre e menor de 16 anos em qualquer outro tipo de trabalho, salvona condição de aprendiz, a partir de 14 anos.5) Declara que estão inclusos nos preços propostos todos os custos necessários à execuçãodos serviços, dentre eles remuneração da equipe técnica, encargos sociais, trabalhistas eprevidenciários, tributos, seguros, deslocamentos no território do Estado do Espírito Santoe demais despesas, conforme Termo de Referência.6) Declara que aceita todas as condições deste edital e seus anexos, e de que nãoreclamará das decisões tomadas segundo o disposto neste instrumento,resguardando o direito de recurso contra as decisões que contrariam asdeterminações deste edital ou da legislação em vigor.7) Declara, sob as penas da lei, que disporá, por ocasião da assinatura do contrato, daequipe técnica mínima exigida no item 13.2 do Termo de Referência.8) Declara que conhece todas as regras do edital, bem como todos os requisitos dehabilitação, e que a proposta está em conformidade com as exigências do instrumentoconvocatório;9) Declara que cumpre os requisitos de habilitação e que as declarações informadas sãoverídicas, conforme art. 63, inciso I, da Lei 14.133/2021.10) Declara que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalhodegradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso IIIdo art. 5º da Constituição Federal; e11)Declara que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência epara reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas,conforme art. 63, inciso IV, Lei 14.133/2021.

Por ser verdade, eu ___________________________________, representante legal destaempresa, firmam a presente.
Cidade XXXX, de de 2026.
___________________________________Nome da empresaNome:Cargo: CI nº: CPF nº:
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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 45/2026
ANEXO IV

MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL
O documento deverá ser encaminhado em papel timbrado da empresa participante do processolicitatório ou papel ofício, bem como, conter carimbo e assinatura do responsável.(Para elaboração da proposta de preços é necessária a leitura do Edital, do Termo de Referênciae da Minuta de Contrato).

Cidade XXXX, de de 2026.
Ao (A) Pregoeiro (a) da PMCBApresentamos a V.Sª, nossa proposta de preços para a prestação de serviços abaixorelacionados, conforme os termos do Termo de referência e Anexos.
Dados da empresa:

Razão Social:
CNPJ:

Endereço Completo:
Cep:

Telefone:
Email:
Banco:

Agência:
Conta:

Dados para a proposta:Valor mensal / Valorglobal (12 meses):Validade da proposta(mínimo 120 dias):Prazo de execução: 12(doze) meses
* Manifesto cumprir plenamente os requisitos habilitatórios e atender todos os itens do termo dereferência em seus itens descritos.
* Declaro expressamente que os preços cotados incluem todos os custos e despesas necessáriasao cumprimento integral das obrigações decorrentes da licitação.

Assinatura Identificável(nome do representante da empresa)
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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 45/2026
ANEXO V

MINUTA DE CONTRATO
Processo nº 9130/2026Contrato nº -------- Termo de compromisso que entre si fazem deum lado o ____________ e de outro a empresa_______________, na qualidade decontratante e contratada, respectivamente,para o fim expresso nas cláusulas que ointegram.

O ___________________, pessoa jurídica de direito público, com sede _______________,Conceição da Barra - ES, inscrita no CNPJ-MF sob o nº --------, neste ato representado por seu_________________, Sr.__________________________, portador do CPF-MF nº_________________________ e RG________________, doravante denominadoCONTRATANTE e a Empresa _____________________, doravante denominada CONTRATADA,com sede ________(endereço completo)________, inscrita no CNPJ/MF sob o nº_____________________ neste ato representada pelo _______(condição jurídica dorepresentante)_______, Sr. ________(nome, nacionalidade, estado civil, profissão)________ajustam o presente contrato, nos termos do procedimento licitatório – Pregão Eletrônico nº45/2026, Processo Administrativo nº 9130/2026, julgamento por menor preço global, tudo deacordo com a Lei Federal nº 14.133/2021, que se regerá mediante as Cláusulas e condições quesubseguem.
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO1.1. O objeto do presente instrumento é a prestação de serviços técnicos de assessoria econsultoria em gestão de convênios, contratos de repasse, termos de compromisso e demaisinstrumentos de transferência voluntária de recursos da União e do Estado do Espírito Santo,compreendendo apoio à elaboração de planos de trabalho, estudos e pareceres técnicos,captação de recursos, acompanhamento da execução e elaboração de prestações de contas,conforme especificações técnicas e condições estabelecidas no Termo de Referência e naproposta do CONTRATADO.1.2 - São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente detranscrição:

1.2.1 - O Termo de Referência;1.2.2 - O Edital da Licitação;1.2.3 - A proposta do CONTRATADO; e1.2.4 - Eventuais anexos dos documentos supracitados.
CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA E DA PRORROGAÇÃO2.1 - O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contados da data de assinaturado contrato, na forma dos arts. 105 e 106 da Lei nº 14.133, de 2021, sendo sua eficácia
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condicionada à divulgação no Portal Nacional de Contratações Públicas – PNCP (art. 94 da Lei nº14.133, de 2021).
2.1.1 - O contrato poderá ser prorrogado sucessivamente, respeitada a vigência máximadecenal, desde que a autoridade competente ateste que as condições e os preçospermanecem vantajosos para a Administração, haja manifestação de interesse doCONTRATADO, a execução tenha sido regular, sejam mantidas as condições de habilitaçãoe haja disponibilidade orçamentária, mediante termo aditivo (art. 107 da Lei nº 14.133, de2021).
2.1.2 - O CONTRATADO não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.

CLÁUSULA TERCEIRA – DO MODELO DE EXECUÇÃO E GESTÃO3.1 - O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como osprazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam noTermo de Referência, anexo a este Contrato.
CLÁUSULA QUARTA – DA SUBCONTRATAÇÃO4.1 - Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.
CLÁUSULA QUINTA – DO VALOR5.1 - O valor total da contratação é de R$ ---------------------------------.
5.2 - No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentesda execução do objeto, inclusive tributos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais ecomerciais incidentes, remuneração da equipe técnica, deslocamentos no território do Estado doEspírito Santo, seguros e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.
5.3 - O pagamento será efetuado mensalmente, após o recebimento definitivo dos serviços domês de referência, deduzidas as eventuais glosas previstas no Instrumento de Medição deResultado constante do Termo de Referência.
CLÁUSULA SEXTA – PAGAMENTO
6.1 - O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-sedefinidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato.
CLÁUSULA SÉTIMA – DO REAJUSTE
7.1 - Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado dadata do orçamento estimado (art. 25, § 7º, e art. 92, § 3º, da Lei nº 14.133, de 2021).
7.2 - Após o interregno de 1 (um) ano, a depender de solicitação do CONTRATADO, os preçosiniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo CONTRATANTE, o índice IPCA (ÍndiceNacional de Preços ao Consumidor Amplo), exclusivamente para as obrigações iniciadas econcluídas após a ocorrência da anualidade.
7.3 - Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de 1 (um) ano será contado apartir dos efeitos financeiros do último reajuste.
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7.4 - No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o CONTRATANTEpagará ao CONTRATADO a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando adiferença correspondente tão logo seja(m) divulgado (s) o(s) índice(s) definitivo(s).
7.5 - Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será (ão), obrigatoriamente, o(s)definitivo(s).
7.6 - Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou dequalquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) quevier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.
7.7 - Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índiceoficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
7.8 - O reajuste será realizado por apostilamento.
CLÁUSULA OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE
8.1 - São obrigações do CONTRATANTE:

8.1.1 - Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo CONTRATADO, deacordo com o contrato e seus anexos;
8.1.2 - Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;
8.1.3 - Notificar o CONTRATADO, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreçõesverificadas nos serviços prestados, para que sejam corrigidos, revisados ou refeitos, às suasexpensas;
8.1.4 - Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações peloCONTRATADO;
8.1.5 - Efetuar o pagamento ao CONTRATADO do valor correspondente aos serviçosefetivamente prestados, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e noTermo de Referência;
8.1.6 - Aplicar ao CONTRATADO as sanções previstas na lei e neste Contrato;
8.1.7 - Cientificar a Procuradoria-Geral do Município para adoção das medidas cabíveisquando do descumprimento de obrigações pelo CONTRATADO;

8.1.7.1 - Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamaçõesrelacionadas à execução do presente Termo de Contrato, ressalvados os requerimentosmanifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para aboa execução do ajuste.
8.1.7.2 - A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo dorequerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada por igual período.

8.1.8 - Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeirofeitos pelo CONTRATADO no prazo máximo de 30 (trinta) dias.
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8.1.9 - Designar formalmente o gestor e o fiscal do contrato (art. 117 da Lei nº 14.133, de2021).
8.2 - A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos peloCONTRATADO com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como porqualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do CONTRATADO, de seusempregados, prepostos ou subordinados.
CLÁUSULA NONA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO
9.1 - O CONTRATADO deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seusanexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa eperfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

9.1.1 - Responsabilizar-se pela qualidade técnica dos serviços e produtos entregues(relatórios, planos de trabalho, pareceres, prestações de contas e demais documentos);
9.1.2 - Comunicar ao CONTRATANTE, com antecedência mínima de 24 (vinte e quatro)horas, os motivos que impossibilitem o cumprimento de prazo previsto (visitas, reuniões eentregas), com a devida comprovação;
9.1.3 - Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridadesuperior e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados (inciso II do art. 137da Lei nº 14.133, de 2021);
9.1.4 - Corrigir, revisar, complementar ou refazer, às suas expensas, no prazo fixado pelofiscal do contrato, os serviços e produtos em que se verificarem vícios, erros ou incorreçõesresultantes de sua atuação;
9.1.5 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bemcomo por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essaresponsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual peloCONTRATANTE, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia,caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos;
9.1.6 - O CONTRATADO deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato,junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos:

9.1.6.1 - Prova de regularidade relativa à Seguridade Social;
9.1.6.2 - Certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;
9.1.6.3 - Certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ouDistrital do domicílio ou sede do CONTRATADO;
9.1.6.3.1 - Certidão que comprove a regularidade perante a Fazenda Municipal dodomicílio ou sede do CONTRATADO;
9.1.6.4 - Certidão de Regularidade do FGTS (CRF); e
9.1.6.5 - Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT);
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9.1.7 - Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas,previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cujainadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objetodo contrato;
9.1.8 - Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquerocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual.
9.1.9 - Paralisar, por determinação do CONTRATANTE, qualquer atividade que não estejasendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança depessoas ou bens de terceiros.
9.1.10 - Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigaçõesassumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação, ou para qualificação, nalicitação;
9.1.11 - Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargosprevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou paraaprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116 da Lei nº 14.133,de 2021);
9.1.12 - Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixadopelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas(parágrafo único do art. 116 da Lei nº 14.133, de 2021);
9.1.13 - Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimentodo contrato;
9.1.14 - Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dosquantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatoresfuturos e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua propostanão seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorreralgum dos eventos arrolados na alínea d, do inciso II, do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.
9.1.15 - Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual oumunicipal, as normas de segurança do CONTRATANTE;
9.1.16 - Apresentar mensalmente o relatório de acompanhamento previsto no item 5.10 doTermo de Referência, como condição para o recebimento dos serviços.
9.1.17 - Submeter previamente, por escrito, ao CONTRATANTE, para análise e aprovação,quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do Termo deReferência e demais documentos da contratação.

CLÁUSULA DÉCIMA – DA GARANTIA DE EXECUÇÃO
10.1 - Não será exigida garantia de execução contratual (art. 96 da Lei nº 14.133, de 2021),considerando que o pagamento ocorre mensalmente, após a execução e o recebimento dosserviços, o que mitiga o risco de inadimplemento.
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
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11.1 - Comete infração administrativa o CONTRATADO que praticar quaisquer das hipótesesprevistas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam:
11.1.1 - Der causa à inexecução parcial do contrato;
11.1.2 - Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administraçãoou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
11.1.3 - Der causa à inexecução total do contrato;
11.1.4 - Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação semmotivo justificado;
11.1.5 - Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestardeclaração falsa durante a licitação ou execução do contrato;
11.1.6 - Praticar ato fraudulento na execução do contrato;
11.1.7 - Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
11.1.8 - Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

11.2 - Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas asseguintes sanções:
11.2.1 - Advertência, quando o CONTRATADO der causa à inexecução parcial do contrato,sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (§2º do art. 156 da Lei nº14.133, de 2021);
11.2.2 - Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nossubitens 11.1.2, 11.1.3. e 11.1.4 deste Termo de Contrato, sempre que não se justificar aimposição de penalidade mais grave (§4º do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021);
11.2.3 - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável delicitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entesfederativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, os casos dossubitens 11.1.5. a 11.1.8, bem como nos demais casos que justifiquem a imposição dapenalidade mais grave (§5º do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021).
11.2.4 - Multa:

11.2.4.1 - Moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado nocumprimento de obrigação contratual, calculada sobre o valor mensal do contrato,limitada a 30 (trinta) dias;
11.2.4.1.1 - O atraso superior a 30 (trinta) dias poderá caracterizar inexecução parcial outotal, autorizando a Administração a converter a multa moratória em compensatória e apromover a extinção unilateral do contrato (parágrafo único do art. 162 e inciso I do art.137 da Lei nº 14.133, de 2021).
11.2.4.2 - Compensatória de 15% (quinze por cento) a 30% (trinta por cento) sobre ovalor total do contrato, para as infrações descritas nos subitens 11.1.5 a 11.1.8.
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11.2.4.3 - Compensatória de 20% (vinte por cento) a 30% (trinta por cento) do valor totaldo contrato, para a inexecução total prevista no subitem 11.1.3.
11.2.4.4 - Compensatória de 10% (dez por cento) a 20% (vinte por cento) do valor total docontrato, para a infração descrita no subitem 11.1.2.
11.2.4.5 - Compensatória de 1% (um por cento) a 10% (dez por cento) do valor total docontrato, para a infração descrita no subitem 11.1.4, quando não aplicada a multamoratória pelo mesmo fato.
11.2.4.6 - Compensatória de 0,5% (meio por cento) a 10% (dez por cento) do valor totaldo contrato, para a infração descrita no subitem 11.1.1.

11.3 - A aplicação das sanções previstas neste Termo de Contrato não exclui, em hipótesealguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao CONTRATANTE (§9° do art. 156da Lei n° 14.133, de 2021).
11.4 - Todas as sanções previstas neste Termo de Contrato poderão ser aplicadascumulativamente com a multa (§7° do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021).

11.4.1 - Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157 da Lei n° 14.133, de 2021);
11.4.2 - Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor dopagamento eventualmente devido pelo CONTRATANTE ao CONTRATADO, além da perdadesse valor, a diferença será cobrada administrativa ou judicialmente (§ 8º do art. 156 da Leinº 14.133, de 2021);
11.4.3 - Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhidaadministrativamente no prazo máximo de 08 (oito) dias, a contar da data do recebimento dacomunicação enviada pela autoridade competente.

11.5 - A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta emcompensatória e promova a extinção unilateral do contrato, com a aplicação cumulada de outrassanções (parágrafo único do art. 162 da Lei nº 14.133, de 2021).
11.6 - A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure ocontraditório e a ampla defesa do CONTRATADO, observando-se o procedimento previsto nocaput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento delicitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.
11.7 - Na aplicação das sanções serão considerados (§1° do art. 156 da Lei n° 14.133, de 2021):

11.7.1 - A natureza e a gravidade da infração cometida;
11.7.2 - As peculiaridades do caso concreto;
11.7.3 - As circunstâncias agravantes ou atenuantes;
11.7.4 - Os danos que dela provierem para o CONTRATANTE;
11.7.5 - Implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas eorientações dos órgãos de controle.
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11.8 - Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outrasleis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atoslesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos,observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159 da Lein° 14.133, de 2021);
11.9 - A personalidade jurídica do CONTRATADO poderá ser desconsiderada sempre queutilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitosprevistos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitosdas sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios compoderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo comrelação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o CONTRATADO, observados, emtodos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art.160 da Lei n° 14.133, de 2021);
11.10 - O CONTRATANTE deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data deaplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por elaaplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas(Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do PoderExecutivo Federal (art. 161 da Lei n° 14.133, de 2021).
11.11 - As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitarou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133, de 2021.
11.12 - Os débitos do contratado para com a Administração CONTRATANTE, resultantes de multaadministrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, totalou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contratoou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão oraCONTRATANTE.
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL
12.1 - O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda queisso ocorra antes do prazo estipulado para tanto.
12.2 - O contrato poderá ser extinto pela Administração, sem ônus, quando esta não dispuser decréditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato não mais lheoferece vantagem, hipótese em que a extinção ocorrerá apenas na próxima data de aniversário docontrato e não poderá ocorrer em prazo inferior a 2 (dois) meses, contado da referida data (art.106, III e § 1º, da Lei nº 14.133, de 2021).
12.3 - Quando a inexecução contratual decorrer de culpa do CONTRATADO:

12.3.1 - Ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sançõesadministrativas; e
12.3.2 - Poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará asmedidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual.
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12.4 - O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antesdo prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133, de 2021,bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.
12.4.1 - Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da Lei nº 14.133, de 2021.
12.4.2 - A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa nãoensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

12.4.2.1 - Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá serformalizado termo aditivo para alteração subjetiva.
12.5 - O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:

12.5.1 - Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
12.5.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
12.5.3 - Indenizações e multas.

12.6 - A extinção do Contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrioeconômico financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termoindenizatório (caput do art. 131 da Lei nº 14.133, de 2021).
12.7 - O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo denatureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ouentidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atuena fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente emlinha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (inciso IV do art. 14 da lei n.º 14.133, de2021).
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
13.1 - As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicosconsignados no Orçamento Geral do Município de Conceição da Barra/ES deste exercício, nadotação abaixo discriminada:

Órgão 02.00.00 – Gestão de Emprego e Renda / Unidade Orçamentária 02.01.00 –Gestão das Ações da Gestão de Emprego e RendaClassificação funcional: 04.122.0003.2.0038 – Manutenção Administrativa eOperacional da Gestão;Natureza da despesa: 3.3.90.39.99 – Outros Serviços de Terceiros – PessoaJurídica;Recurso: 1.500.0000.0000 – Recursos Não Vinculados de Impostos.
13.2 - A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovaçãoda Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, medianteapostilamento.
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS



PREFEITURA MUNICIPAL DE CONCEIÇÃO DA BARRA
ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

SETOR DE LICITAÇÃO

Página 50 de 50
Praça Prefeito José Luiz da Costa – 01 – Centro - CEP 29960-000 – Conceição da Barra – ESe-mail: pmcblicitacao@gmail.com

14.1 - Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidasna Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo asdisposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990, Código de Defesa do Consumidor, e normas eprincípios gerais dos contratos.
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DAS ALTERAÇÕES
15.1 - Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Leinº 14.133, de 2021.
15.2 - O CONTRATADO é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimosou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valorinicial atualizado do contrato.
15.3 - As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo,submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos dejustificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivodeverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021).
15.4 - Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simplesapostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de2021.
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA PUBLICAÇÃO
16.1 - Incumbirá ao CONTRATANTE divulgar o presente instrumento no Portal Nacional deContratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como norespectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021.
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DO FORO
17.1 - Fica eleito o foro da Comarca de Conceição da Barra/ES para dirimir quaisquer pendênciasoriundas do presente contrato, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.
E por estarem justas e contratadas as partes firma o presente em 03 (três) vias de igual teor,juntamente com as testemunhas abaixo nomeadas de direito.
Conceição da Barra - ES, ----- de ------------ de 2026

______________________________________
______________________________________ContratadaTestemunhas:

___________________________________Nome LegívelCPF:___________________________________Nome LegívelCPF:
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